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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA

CONSELHO SUPERIOR

                                         ATA DA 3ª REUNIÃO ORDINÁRIA 

Aos dezenove dias do mês de abril do ano de dois mil e dez, às 15:00 horas, na cidade de Belém, no auditório do Prédio Sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, sito a Travessa Padre Prudêncio, n° 154 compareceram e reuniram-se os Membros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública, ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO, PAULO CESAR MARTINS DE ARAUJO BONA, FLORISBELA MARIA CANTAL MACHADO, NAZARÉ GONÇALVES DOS SANTOS, ALIRA CRISTINA FERNANDES DE MENEZES e TÂNIA DO SOCORRO BANDEIRA DE SOUZA. Ausente justificadamente a Conselheira LAURA MARIA FRAGOSO PIRES DE FREITAS que se encontrava em viagem, a serviço, para  reunião no Colégio de Corregedores Gerais fora do Estado do Pará.  Aberta a sessão pelo Presidente do Conselho Superior da Defensoria Pública, foi lida a pauta da convocação pela secretária do Conselho Superior. Ato contínuo, passou-se ao item 01 - leitura e aprovação da ata anterior, correspondente a 2ª sessão ordinária de 2010, ocorrida no dia 15/03/10, a qual, após lida, foi aprovada por unanimidade. Ato contínuo, passou-se a análise do item 02 -– Processo 048/08, de interesse da DP Tânia do Socorro Bandeira de Souza, propondo Resolução regulamentando escolha do Corregedor; (apenso processo 050/08). A Secretária do CSDP lembrou que na sessão de 25 de fevereiro de 2010 já havia sido lido o relatório do então Conselheiro Gledson Diniz, e que após a leitura do mesmo, a Conselheira Alira Menezes pediu vistas dos autos. A Conselheira Alira Menezes leu seu voto vista no sentido de que após análise dos autos, entendeu coerente e harmônica a proposta de Resolução do Conselheiro Relator, estando a mesma bem fundamentada, sendo conciliadora das propostas dos Defensores Públicos Carlos Santos Souza e Tânia do Socorro Bandeira de Souza. A escolha do Corregedor geral, na forma da lei 80/94, alterada pela LC 132/09 especificamente no art. 104 “caput” parece dar condições de aplicabilidade imediata, não havendo óbice legal para a sua plena e imediata efetividade. Leu por fim a Resolução proposta. Antes da votação, o presidente do CSDP perguntou se os Conselheiros gostariam de algum esclarecimento sobre a proposta apresentada. O Subdefensor questionou o fato da previsão no art. 15 o ato de destituição antes do término do mandato ser competência exclusiva do Defensor Geral, e não ser estendida a nenhum outro membro do CSDP. Que seria uma responsabilidade muito grande a ser atribuída ao Defensor Geral unicamente. O Defensor Geral solicitou à secretária do CSDP que esclarecesse ao Subdefensor seu questionamento. A Secretária esclareceu que ante a ausência do então relator do feito, Defensor Público Gledson Diniz, a mesma iria apenas ler o parágrafo único do art. 12 da lei Complementar 054/06, do qual o art. 15 questionado é mera repetição. Lido o referido dispositivo legal. Foi esclarecido que a competência atribuída ao Defensor Geral foi determinada por lei. O subdefensor questionou se essa competência poderia ser estendida aos demais membros do CSDP. A Conselheira Alira Menezes pediu a palavra para manifestar seu entendimento no sentido de que essa competência é taxativa não cabendo extensão aos demais Conselheiros. O Defensor Público Geral complementando, argumentou que como a competência é proveniente de lei, não cabe ao Conselho alterar essa competência. Aberta a votação, o Conselheiro Paulo Bona se absteve de votar. Os demais Conselheiros presentes votaram a favor da aprovação da proposta apresentada. A Conselheira Alira Menezes solicitou, todavia, que a secretária do CSDP a quando da publicação da Resolução 054, corrigisse o art. 6º, no sentido de que onde se Lê “extraordinária” leia-se “ordinária”. Então, por unanimidade dos Conselheiros presentes e uma abstenção, foi então, aprovada da seguinte forma a RESOLUÇÃO/CSDP Nº 054, de 19 de abril de 2010. O CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ, no exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo art.11 da LCE nº 054/2006 e pela LCF nº 080/2004, reformada pela LCF nº 132/2009. Considerando o que dispõe o art. 12 da LCE nº 054/2006 c/c os arts. 103, 104, §§ 1º e 2º da LCF nº 080/2004, com a redação dada pela LCF nº 132/2009. RESOLVE: Art. 1º A indicação do Defensor Público a ser nomeado pelo Defensor Público-Geral, para exercer o cargo de Corregedor-Geral da Defensoria Pública do Estado do Pará, recairá dentre os integrantes da classe mais elevada da Carreira, a ser escolhido pelo Conselho Superior, para mandato de dois anos, permitida uma recondução. Art. 2º O Conselho Superior da Defensoria Pública publicará dando ciência da eleição e de seus requisitos, fixando o prazo para a inscrição dos interessados. § 1º A inscrição do interessado se fará mediante requerimento escrito dirigido ao Presidente do Conselho Superior, registrado no Protocolo Geral da Defensoria Pública. §2º No ato da inscrição, o requerimento será instruído com os seguintes Documentos:I – Certidão de que não esteja afastado de suas funções institucionais nos dois anos anteriores à data da eleição, expedida pela Corregedoria Geral da Defensoria Pública; II- Certidão de Regularidade dos serviços afetos a seu cargo expedida pela Corregedoria Geral da Defensoria Pública; III- Certidão de que não tenha sofrido penalidade disciplinar nos doze meses anteriores à inscrição da candidatura, bem como não esteja respondendo processo administrativo disciplinar, expedida pela Corregedoria-geral da Defensoria Pública; IV- Certidão de Negativa de condenação criminal; V- Curriculum do Candidato. Art. 3º O Membro do Conselho Superior que se inscrever para concorrer ao cargo de Corregedor-Geral deverá se licenciar do seu mandato, voltando a exercê-lo se não for eleito. Art.4º Encerradas as inscrições, o Secretário Executivo do Conselho Superior, verificará os requerimentos dos interessados e se os requisitos da Resolução foram cumpridos, encaminhando a lista dos inscritos ao Presidente do Conselho Superior, em 48 (quarenta e oito) horas. Art.5º Em caso de indeferimento de inscrição, o interessado poderá em única e última instância, interpor pedido de reconsideração ao Conselho Superior, no prado de dois dias, contados da publicação da relação das inscrições deferidas. §1º O pedido de reconsideração deverá ser apreciado pelo Conselho Superior em Sessão Extraordinária, convocada exclusivamente para esse fim. §2º O pedido de reconsideração será relatado pelo Conselheiro a quem coube a distribuição do processo, seguindo-se a discussão e votação, sem possibilidade de pedido de vista pelos demais Conselheiros. Art.6º A eleição será realizada na primeira sessão ordinária que se seguir ao término do período de inscrições, ou extraordinariamente no caso de exigüidade de tempo compatível ao término do mandato do Corregedor antecessor. Art.7º Para a escolha do indicado, cada Conselheiro votará em apenas 01 (um) nome. Art.8º O registro da votação será feito na medida em que os Conselheiros declararem seus votos. Art.9º A composição da Lista, obedecerá à ordem dos mais votados. Art.10. Em caso de empate observar-se-á os seguintes critérios para o desempate: I-mais antigo no cargo de Defensor Público; II- maior tempo no serviço público estadual; III- maior tempo no serviço público; IV- o mais idoso. Art.11. Os incidentes verificados durante o processo de votação e apuração serão resolvidos pelo voto da maioria dos Conselheiros. Art.12. O Conselho Superior encaminhará a Lista Tríplice ao Defensor Público Geral do Estado, no primeiro dia útil subseqüente a realização da Sessão. Parágrafo único - Caso o Defensor Público-Geral não efetive a nomeação do Corregedor Geral da Defensoria Pública nos 15 (quinze) dias que se seguirem ao recebimento da Lista tríplice, será investido automaticamente no cargo o Defensor Público mais votado para exercício do mandato. Art.13. No caso de licença ou impedimento do Corregedor-Geral assumirá interinamente o cargo, por ato do Defensor Público Geral, um dos Defensores Públicos integrantes da classe mais elevada da Carreira. Art.14. No caso de renúncia do Corregedor-Geral, o Presidente do Conselho Superior deflagrará novo processo de escolha no prazo de 15 (quinze) dias, observado o procedimento estabelecido nesta Resolução. Art.15. O Corregedor-Geral poderá ser destituído antes do término do mandato, por proposta do Defensor Público-Geral, pelo voto de 2/3 dos Membros do Conselho Superior, assegurada ampla defesa. Art.16. A proposta de destituição do Corregedor-Geral será feita por escrito e motivadamente pelo Defensor Público-Geral ao Conselho Superior, a quem caberá, se o caso, instaurar procedimento administrativo e designar comissão composta por três Defensores Públicos para realizá-lo. Art.17. Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará. Art.18. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. Sala de Reuniões do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, aos 19 dias do mês de abril do ano de dois mil e dez. ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO DEFENSOR PÚBLICO GERAL PRESIDENTE DO CSDP-PA PAULO CÉSAR MARTINS DE ARAÚJO BONA SUBDEFENSOR PÚBLICO-GERAL CONSELHEIRO NATO FLORISBELA MARIA CANTAL MACHADO CONSELHEIRA NAZARÉ GONÇALVES DOS SANTOS CONSELHEIRA ALIRA CRISTINA FERNANDES DE MENEZES CONSELHEIRA  TÂNIA DO SOCORRO BANDEIRA DE SOUSA CONSELHEIRA. Os Conselheiros deliberaram que a Resolução 054 deverá ser publicada imediatamente, no Diário Oficial do Estado, bem como no sitio da Defensoria Pública na web. Ato contínuo, passou-se a análise do item 03 - Processo 100/10, de interesse da Prefeitura de Marabá solicitando a cessão da Defensora Pública Josiani Bogaz Colinnetti; A Secretária do Conselho Superior lembrou que a relatora Conselheira Florisbela Machado, na sessão de 25 de fevereiro de 2010, já havia lido seu voto favorável à cessão. O Subsedefensor, seguindo a relatora, manifestou-se favoravelmente à cessão. O Defensor Público Geral pediu vistas. Ato contínuo o Defensor Geral leu seu voto vista no seguinte sentido: Que antes de manifestar o voto vista, solicitou duas diligências: oficiou à Prefeitura de Marabá (of. 139/10) para que essa manifestasse qual cargo a defensora em questão iria exercer caso cedida à aquela Prefeitura e solicitou a manifestação técnica da Diretoria do interior, até então inexistente nos autos e imprescindível para subsidiar o presente caso. Que em resposta, a Prefeitura de Marabá encaminhou o ofício de nº 376 de 06 de abril de 2010 informando que a Defensora Joziani Bogaz, caso cedida, iria prestar assessoria jurídica á Prefeitura de Marabá. Por sua vez, a Diretoria do Interior apresentou manifestação técnica, informando em suma: 1) Que há uma notória carência de Defensores Públicos no Estado do Pará, especialmente no que tange aos municípios do interior. 2) Que embora a Defensora Joziani Bogaz seja titular da 3ª entrância (capital), a mesma exerce suas funções em Marabá onde fixou residência. 3) Que o município de Marabá, correspondente a 2ª entrância, conta apenas com sete defensores públicos, sendo que um deles está designado para o município de São Geraldo do Araguaia. Todavia, existem 11 varas no município de Marabá. 4) Que o número de defensores públicos em Marabá por si só é insuficiente para atender as demandas do município, além do que os que nele atuam ainda realizam itinerâncias em Jacundá e Itupiranga aumentando em demasia o trabalho dos defensores naquele núcleo. 5) Que considerando o interesse público e para que não haja prejuízos ao Município de Marabá, pelas razões acima é contrário à cessão pleiteada. Que quanto ao aspecto jurídico, a lei Complementar 054/06 trata da cessão nos arts. 8º e 33, in verbis: “Art. 8º Ao Defensor Público-Geral do Estado, órgão da administração superior da Instituição, e tem como incumbência a orientação normativa, a coordenação setorial, programática e executiva, a supervisão técnica e a fiscalização dos demais órgãos e entidades dela integrantes, cabendo-lhe ainda: ...................................XXIV - promover cessão de membros e servidores da Defensoria Pública;” Art. 33. São considerados como de efetivo exercício os dias em que o membro da Defensoria Pública estiver afastado de suas funções em razão das ausências legais, como:................................... V - exercício de cargo de direção e assessoramento ou outros autorizados em lei na Administração Pública Estadual, da União ou dos Municípios, desde que autorizado pelo Conselho Superior da Defensoria Pública;” Que desta forma, quanto ao aspecto jurídico, a cessão de Defensor Público é da competência do Defensor Público Geral, desde que autorizado pelo Conselho Superior . Todavia, o ato da cessão de defensor público vai além da análise do permissivo legal. Que o momento em que vive a Defensoria Pública é de uma carência notória de defensores públicos, especialmente no interior do Estado. Que tal carência fica evidenciada ainda mais nos inúmeros ofícios recebidos tanto do Poder Judiciário, quanto do Ministério Público do Estado, Prefeituras, Câmaras Municipais, OAB e mesmo de entidades civis organizadas. Para citar como exemplo, apenas no ano de 2010 (até 12 de abril) já foram recebidos os seguintes ofícios: (1148/MP/PGJ; 039/GPMT; 145/ CSSBV; 3131/SEC.Civel; 082/GAB/PMA; 018/TJE.CJCI; 201/CJRM.TJE; 013/GAB.GOV; 561/MP.CGMP; 050/CJRM.TJE; 5258/CJCI.TJE; 596/PGE; 154/GAB.SEJUDH; 81/MP.BN;1029/PGE;363/CJCI.TJE; 4382/CJCI; 013/Tucumã.  Que todos os ofícios citados tem em comum o fato de solicitarem defensores públicos para atuarem em seus municípios,  e todos obtém como resposta que estamos aguardando a nomeação dos defensores aprovados no último concurso (C-143), para o qual foram previstas 29 vagas. Que das 29 vagas solicitadas, apenas 10 foram nomeados (decreto de 31 de março de 2010), encontrando-se na fase de habilitação para a posse que deverá ocorrer até 30 de abril próximo. Que tais nomeações, longe de resolver a carência de defensores, irão de certa forma amenizar a situação de alguns municípios. Que não se pode olvidar que essas nomeações são para o cargo de defensor público de 1ª entrância, e o Município de Marabá é de 2ª entrância.  Mencionou, ainda, que além dos ofícios dantes citados, entre 2008 e 2010 já foram computadas quinze Ações Civis Públicas tendo por objeto a designação de defensores públicos para atuarem em municípios no interior do Estado. Destacou que o momento atual da Defensoria é de agregar defensores, o maior número possível de forma a minimizar essa carência tão sentida, e não ao contrário, de consentir a saída de defensores, especialmente daqueles que atuam no interior.   Fez questão de deixar claro que não se está colocando em análise a competência da Defensora Jozianni Bogaz, a quem muito respeita, já que em anos de Defensoria Pública, a mesma sempre exerceu suas funções com muito afinco e zelo, tanto que por anos exerceu funções de coordenação na Defensoria de Marabá. Que caso fosse concorde com a Cessão solicitada, estaria atendendo o pleito da Prefeitura de Marabá, mais ao mesmo tempo estaria desatendendo os anseios de sua população, pois de certa forma, a Prefeitura tem a discricionariedade e a disponibilidade de contratar assessores jurídicos – cargos comissionados, mediante a simples nomeação para o cargo, ao passo que Defensores Públicos, cargos efetivos, somente através de nomeação após aprovação em concurso público, processo mais árduo e demorado. Que caso a cessão pleiteada fosse deferida, abriria um grande precedente com relação as demais Prefeituras que poderiam solicitar que os defensores públicos fossem cedidos para assessorarem seus dirigentes, dada sua competência, fato que esvaziaria ainda mais a nossa instituição. Isto posto, considerando as razões acima expostas, e tendo em vista unicamente o interesse público, o qual deverá prevalecer sobre qualquer interesse particular, sendo esta máxima, inclusive alçada a princípio basilar de direito administrativo consoante  Celso Antonio Bandeira de Melo, votou em divergência com a relatora pelo não deferimento da cessão solicitada pela Prefeitura de Marabá. Aberta a discussão para esclarecimentos o Subdefensor levantou uma questão de ordem se o processo de interesse da Casa Civil solicitando a cessão do Defensor Público José Roberto Martins, para que, em virtude da semelhança da matéria tratada, serem julgados juntos. O Defensor Geral argumentou que por uma questão de justiça, iria igualmente pedir vistas do referido processo, e informou ainda que o Defensor Público José Roberto apresentou durante a presente cessão ao Conselho, requerimento para que o CSDP regularizasse a situação do mesmo, deferindo a cessão por prazo determinado de 16.12.2009 até a data de publicação das respectivas Resoluções CSDP e Portaria DPG. Que o pedido era para regularizar sua situação já que havia um decreto de nomeação, ao qual o mesmo não deu causa e que não seria mais cedido para a Casa Civil. A Conselheira Alira Menezes ponderou que como havia a apresentação de um documento novo, o relatório da Conselheira Nazaré estaria prejudicado, devendo o processo ser redistribuído a outro conselheiro constando o documento novo. O Defensor Geral solicitou que se voltasse a discutir o item 3 da pauta – cessão da Defensora Josiani, o qual estava em discussão e depois se discutiria a questão do Dr. José Roberto. O Defensor Geral questionou se havia a necessidade de mais algum esclarecimento quanto ao processo da Dra. Josiani.  O Subdefensor Geral questionou que o art. 33, V que trata da cessão prevê a necessidade prévia de autorização pelo CSDP e que tal fato prejudicaria os colegas mais antigos que foram cedidos antes da atual lei orgânica da defensoria sem a autorização. Argumentou que são situações que mereciam ser revistas pelo CSDP. O Defensor Geral perguntou se alguém mais gostaria de se manifestar. A Dra. Tânia bandeira manifestou-se no sentido de que o princípio da igualdade informa que deve se tratar os iguais de forma igualitária. E que por tal razão deveria se pensar em chamar os colegas que estão cedidos de volta a instituição e que isto uma vez ocorrendo, estar–se-ía, enfim, cumprindo o princípio da igualdade. Que enquanto Defensora Pública, a conselheira não pensa na possibilidade de solicitar sua cessão para outro órgão. Todavia, que é uma realidade da Defensoria Pública a existência de defensores cedidos para outros órgãos exercendo funções colidentes com as de defensor público. Então, apesar de ser uma discussão muito longa, a Conselheira Tânia não tem como negar o pedido à Prefeitura de Marabá agora, a não ser que se chamassem todos os defensores cedidos de volta e que os mesmos efetivamente voltassem as suas atribuições institucionais. Propôs que caso a cessão seja deferida, seja estipulado um prazo de um (1) ano para a cessão, que todos os meses o órgão cessionário encaminhasse relatórios com as atividades funcionais do cedido e que a função a ser exercida no órgão cessionário não seja colidente com a de Defensor Público. Caso contrário, deveria se assinar um documento agora que nenhum defensor fosse mais cedido. O Defensor Público Geral pediu para se manifestar no sentido de que há uma aclamação geral para a nomeação de mais defensores públicos, dada a insuficiência de número de defensor no Estado. E que pelo princípio da igualdade citado, a igualdade deve ser tomada por cima e não por baixo e que sugere que o Conselheiro Paulo Bona e a Conselheira Tânia apresentem uma proposta ao CSDP, e caso não o façam que o próprio DPG apresentará uma convocando todos os Defensores públicos cedidos a retornarem à Defensoria Pública, até que se resolva a questão da insuficiência de Defensores Públicos. Que na atual gestão do Conselho Superior não houve nenhuma autorização para cessão de defensor e que inclusive já foi solicitado o retorno da Defensora Pública cedida á Advocacia Geral da União/ Pernambuco e que na gestão anterior do CSDP houve a cessão regular de um defensor à Assembléia Legislativa. A Conselheira Alira Menezes argumentou que se não foi esta gestão do CSDP que autorizou as cessões ocorridas, que não se pode pecar por omissão. Que o CSDP deverá sugerir ao DPG que determine o retorno dos defensores que estão cedidos a outras instituições, inclusive com a aplicação de medidas cabíveis, tais como a suspensão de vencimentos. Que considera um absurdo no momento atual em que se encontra a Defensoria, que haja a cessão de defensores, inclusive com ônus para a instituição. Que não se pode ficar omisso, que os defensores cedidos, apesar de ocuparem posições estratégicas nas instituições que ocupam, devem ser chamados de volta à instituição. O Subdefensor geral argumentou que fica preocupado, pois o ato de chamar é fácil. Mas existe uma situação política, pois pode haver uma desmoralização do CSDP caso haja este chamado, e a situação não se altere. Elogiou a proposta da Conselheira Alira Menezes. Mas que os defensores cedidos devem efetivamente voltar à instituição, caso contrário somente a defensora Josiani seria prejudicada. A Conselheira Nazaré Gonçalves entende que em razão do princípio da igualdade invocado, a defensora Josiani Bogaz poderia ser cedida à Prefeitura de Marabá até o retorno dos demais defensores que estão cedidos. O Defensor Geral abriu a votação. O Subdefensor manteve o voto com a relatora pelo deferimento da cessão. A Conselheira Tânia Bandeira votou favorável á cessão com as condições de apresentação de relatório mensal e prazo determinado e que a função não seja colidente com a de defensor público. A Conselheira Alira Menezes votou com o voto divergente, pois não pode, como Conselheira, ser favorável à cessão de defensor público no momento atual de carência de defensores públicos, e por isso vota contra a cessão. A Conselheira Nazaré Gonçalves votou favorável à cessão e a Conselheira relatora manteve seu voto favorável. Conclusão:  4 votos favoráveis á cessão (Flor, Nazaré, Bona e Tânia) e 2 votos contrários (Antonio e Alira). O Defensor Geral pediu a palavra para deixar bem claro que a decisão final quanto á cessão pleiteada cabe ao Defensor Geral, nos termos da Lei Complementar 054/06 e que a autorização do Conselho é apenas um pré requisito para a cessão que pode ou não ser autorizada pelo Defensor Geral. Ato contínuo, passou-se a análise do item 04 - Processo 102/10, de interesse da Casa Civil da Governadoria do Estado solicitando a cessão do Defensor Público José Roberto Martins. Antes da leitura do relatório, o Defensor Público Geral alegou que Considerando que o requerimento datado de 19 de abril de 2010 do Defensor Público José Roberto Martins é de interpretação dúbia, especialmente no último parágrafo, qual seja “Pelo exposto, e considerando que referidas atividades foram e estão sendo desenvolvidas pelo Signatário, requer, visando regularizar sua cessão à Governadoria do Estado, o deferimento do pedido da casa Civil, por prazo determinado, isto é, de 16.12.2009 até a data de publicação das respectivas Resolução – CSDP e Portaria – DPG”. O Defensor Público Geral manifestou seu não entendimento quanto ao requerimento. A Conselheira Flor Cantal também manifestou não ter entendido o requerimento. O Defensor Público pediu vistas do processo para que fosse baixada diligência para esclarecimento do pedido e ao final proferir voto vista. O Subdefensor Geral pediu a palavra para questionar o porquê da necessidade de autorização pelo CSDP da cessão de defensor se a decisão final cabe ao DPG. O Defensor Público Geral argumentou que a necessidade de autorização pelo CSDP é um requisito previsto na lei, assim como acontece em outros órgãos e instituições, tais como a Câmara Municipal, a Assembléia Legislativa, o Congresso Nacional, etc...Mas que a discricionariedade para o deferimento da cessão, quando autorizada, também é conferida por lei ao DPG.     Em seguida foi analisado o item 05 - Justificativas pela não votação no pleito realizado para a vaga da entrância especial. A Secretária do Conselho Superior leu a relação dos defensores que justificaram seus votos. São eles: MARCOS ANTONIO BARROSO CERQUEIRA; CLAUDINE RIBEIRO DE OLIVEIRA MARTINS; MARCUS VINÍCIUS FRANCO; FÁBIO RANGEL PEREIRA DE SOUZA; EDERNILSON DO NASCIMENTO BARROSO; FÁBIO GUIMARÃES LIMA; VANESSA SANTOS AZEVEDO ARAÚJO; JENIFFER DE BARROS RODRIGUES ARAÚJO; JOSEANE ROCHA GODOY SANTANA; ANTONIO REGIS MACEDO; GIANE DE ANDRADE BUBOLA LIMA; ANTONIO JORGE MARTINS QUARESMA; FÁBIO PIRES NAMEKATA; DAVI CARLOS FAGUNDES FILHO; SAMUEL BURLAMARQUI DE MORAES; HALLINE KAROL NOCETI SERVILHA; ANA PAULA PEREIRA MARQUES VIEIRA. Em seguida, leu o relatório apresentado pela Corregedora Geral, o qual, em síntese “Analisando o pedido dos 17 (dezessete) Defensores Públicos que não votaram na eleição para o Conselho Superior da Defensoria Pública, realizada em 30 de novembro de 2009, verifica-se que todos os pedidos estão dentro da legalidade não havendo desta feita nenhum problema para que as ausências sejam justificadas. Isto posto, somos do entendimento que todos os pedidos de justificativa sejam deferidos.” O Defensor Geral colocou em discussão as justificativas apresentadas. As mesmas foram aprovadas por unanimidade pelos Conselheiros presentes. No que ocorrer, a secretária esclareceu que a Conselheira Tânia Bandeira apresentou o processo 096/2009 –CSDP de interesse da Defensora Pública MARLENE ALTMAN requerendo confirmação na carreira, com o voto vista após a convocação. Os Conselheiros decidiram apreciá-lo na presente sessão. A secretaria esclareceu que na sessão realizada em 25 de fevereiro de 2010, o referido processo entrou em julgamento tendo a relatora do feito (Conselheira Alira Menezes) lido o relatório favorável à confirmação na carreira pela Defensora requerente, entendendo que o CSDP deve ter muito cuidado no trato das situações como a do caso em questão, já que a Justiça do Trabalho determinou apenas a retificação da data de admissão na CTPS, o que já foi cumprido, e não a estabilização da Defensora requerente na carreira. Todavia, não pode deixar de ressaltar que em casos análogos como dos Defensores Alcides Alexandre Ferreira da Silva e Luis Paulo Franco o Conselho decidiu pela confirmação dos mesmos na carreira. Manifestou seu voto favorável à confirmação da requerente na carreira, sendo que os efeitos financeiros serão futuros e não retroagirão, conforme manifestação da consultoria jurídica constante dos autos. A relatora ressaltou ainda, que não há como no momento deferir a promoção para a 3ª entrância conforme solicitado, eis que não há vagas declaradas na mesma. O Conselheiro Paulo Bona já havia se manifestado favoravelmente ao pleito da requerente, vez que, considerando que já houve situações análogas, é dever do CSDP tratar igual os iguais, em nome do princípio da igualdade. A Conselheira Nazaré Gonçalves também havia se manifestado favoravelmente ao pleito. A Conselheira Tânia Bandeira havia solicitado vista dos autos e agora apresentou sua manifestação alegando inicialmente a prescrição do direito da requerente, posto que a mesma requereu 23 anos depois que lhe fosse concedido opção pela carreira. Citou jurisprudência no sentido de seu entendimento e concluiu entendendo que a requerente está amparada pelo art. 244 das disposições transitórias da lei nº 5.810/94 que dispõe: Art. 244. Aos servidores da administração direta, autarquias e fundações públicas, contratados por prazo indeterminado, pelo regime da Consolidação das Leis do Trabalho ou como serviços prestados é assegurado até que seja promovido concurso público para fins de provimento dos cargos por eles ocupados, ou que venham a ser criados, as mesmas obrigações e vantagens atribuídas aos demais servidores considerados estáveis por força do artigo 19 do Ato das Disposições Transitórias da Constituição Federal. Vê-se que apesar de não mais poder optar pelo art. 22 das disposições transitórias da Magna Carta, pelas razões acima expostas, concluiu que a requerente tem as obrigações e as vantagens do art. 19 das disposições transitórias da Carta Magna, ou seja o regime estatutário, até mesmo para efeitos previdenciários. Assim, entendeu estar prejudicado o presente pedido a este conselho, devido ter ocorrido a prescrição do direito de opção pela carreira de defensor público, deixando de se manifestar sobre o pedido de lotação na 3ª entrância. O Defensor Público Geral lembrou aos Conselheiros que o pedido da requerente baseou-se em sentença da Justiça do Trabalho que retificou a CTPS da requerente para 02/01/87. A relatora votou favorável e o voto vista contrário, A Conselheira Alira Menezes pediu a palavra para esclarecer, na qualidade de relatora, que não se está discutindo o direito previdenciário, que a Dra. Marlene estaria enquadrada no art. 19 do ADCT, a divergência foi que na qualidade de relatora, a mesma não viu a prescrição do direito, não encontrando disposição legal expressa e que a Conselheira Tânia citou em seu voto várias decisões judiciais entendendo que estaria prescrito o direito da requerente pela opção na carreira. O Subdefensor pediu a palavra para questionar se o Poder Judiciário decidiu retificar a data de ingresso da requerente na função de defensora só cabe a instituição cumprir a decisão com trânsito em julgado, não cabendo ao Conselho analisar se a decisão deve ou não ser cumprida. A Conselheira Alira Menezes pediu para esclarecer que a decisão do Tribunal do Trabalho foi cumprida para retificar a data de admissão na CTPS da requerente. O que o CSDP deve apreciar é se a requerente, com base nessa decisão, deve ser confirmada na carreira, como os demais membros desta instituição que optaram pela carreira com base no art. 22 do ADCT , se já prescreveu o direito de opção ou não. O Defensor Geral leu o trecho final da sentença que condena a reclamada (Defensoria Pública) a retificar a CTPS da reclamante para constar como data de admissão 02.01.1987, na função de Defensora Pública. Aberta a votação, o Subdefensor manteve seu voto favorável a confirmação na carreira, seguindo a relatora. A Conselheira Tânia Bandeira manteve o voto divergente. A Conselheira Nazaré Gonçalves manteve seu voto favorável, seguindo a relatora. A Conselheira Flor Cantal, antes de manifestar seu voto, manifestou seu respeito pela Defensora Pública requerente, posto ser conhecedora de seu trabalho e de sua dedicação à Defensoria Pública e manifestou-se favorável ao pleito. A Conselheira Alira Menezes manifestou-se no sentido de que sempre foi contrária à alteração de voto e que não seria este o momento em que mudaria seu voto seu favorável. Elogiou o trabalho técnico da Dra. Tânia Bandeira e que para a Conselheira relatora deve-se cuidar da carreira para que não possa mais acontecer de que pedidos novos ajuizados e deferidos pela Justiça do Trabalho venham interferir na carreira, com base na jurisprudência citada pela Dra. Tânia, e que por ser uma decisão administrativa, cabe ao CSDP sim, decidir sobre a confirmação na carreira de defensor público.  Que o que a deixou tranqüila para decidir favoravelmente ao pleito da requerente foi o fato de que, além de não ter encontrado disposição legal expressa no sentido da prescrição, foi o fato de que a requerente nunca deixou de atuar como defensora pública e que de qualquer forma, de fato, a requerente optou pela carreira. Que a relatora gostaria que o CSDP formalizasse através de resolução, que não mais será permitido o ingresso na carreira de Defensor Público, de outra forma que não seja através de concurso público. A Conselheira Tânia Bandeira pediu a palavra para deixar bem claro que não tem nada pessoal contra a Dra. Marlene, que seu voto vista foi baseado unicamente em estudo técnico, no qual encontro a jurisprudência que citou sobre a prescrição. O Defensor Público elogiou a atuação da Defensora Marlene, relembrando o tempo da Diretoria do Interior e sua dedicação à instituição e votou favoravelmente ao seu ingresso na carreira. Então, por 5 votos (DPG, Alira, Nazaré, Flor, Bona) a favor do pleito da requerente e 1 (Tânia) contra, a Dra. Marlene foi confirmada na carreira. Em seguida, a Secretária do CSDP leu o requerimento da Defensora Pública Rossana Parente Souza solicitando que o Conselho aceite sua justificativa extemporânea de não ter votado na eleição do dia 30 de novembro de 2009 para a vaga na entrância especial, haja vista que na data do pleito eleitoral, a mesma encontrava-se no quarto dia pós parto cesariano. O DPG colocou o pleito em votação, o qual foi deferido à unanimidade dos conselheiros presentes. Em seguida a Secretária do CSDP leu o Memo 065/2010 DP-CG DA Corregedoria Geral informando a listagem dos Defensores Públicos que não votaram nem justificaram a ausência na eleição ocorrida no dia 30 de novembro de 2009 para a vaga na entrância especial. Eis a relação: ALBA ALINE MOURÃO GOUVEIA; ALEX MOTA NORONHA; ANA CÉLIA SILVA CARNEIRO; ANA ROSA PARENTE S. DE CARVALHO; ANELYSE SANTOS DE FREITAS; ANTÔNIO ZUBI PEREIRA DE SOUZA; ARCLÉBIO AVELINO DA SILVA; CÂNDIDO PARAGUASSU DE LEMOS ELLERES; CLIMÉRIO MACHADO DE MENDONÇA NETO; DAIANE LIMA DOS SANTOS; DANIELA MARTINS MACHADO; DIOGO COSTA ARANTES; DJALMA LEITE FEITOSA; EMÍLIA BENIGNO LIMA; ETELVINO MIRANDA QUINTINO DE AZEVEDO; FELÍCIA MARQUES FIUZA; GERALDO ROLIM TAVARES JUNIOR; HEDY CARLOS SOARES; JOÃO BOSCO DE FIGUEIREDO CARDOSO; JOSÉ ISAAC PACHECO FIRMA; JOSÉ ROBERTO DA COSTA MARTINS; JOSÉ WANDER LIMA DE SOUZA; JOSIANI BOGAZ COLLINETTI; KEYLA CARVALHO DE A. VASCONCELOS DE OLIVEIRA; LAFAYETTE DE FARIAS B. FILHO; LEILIANA SOARES LIMA; MANUEL FIGUEIREDO NETO; MÁRCIO DA SILVA CRUZ; MARIA CÂNDIDA COSTA FEITOSA; MARIA DA CONCEIÇÃO BERNADELLI; MARIA DA CONCEIÇÃO PINTO HOLANDA; MARÚCIA CONDE MAUÉS; MAURÍCIO PEREIRA DOS SANTOS; MAURO PINHO DA SILVA; NELSON DE CASTRO MONTEIRO; ODOLDIRA AUXILIADORA ESPINDOLA DE FIGUEIREDO; ORLANDO DE MELO E SILVA; PAULO CESAR MARTINS DE ARAUJO BONA; REGINA LUCIA BARATA P. SOUZA; REGINA LÚCIA PASSOS GAMA; ROGÉRIO SIQUEIRA DOS SANTOS; ROSA MARIA DA SILVA RAIOL; ROSINEIDE MACHADO MORAES; ROSSIVAGNER SANTANA SANTOS; SILVIA GOMES NORONHA PENAFORT; VALDECI DIAS SIMÃO E VERENA MAUÉS FIDALGO BARROS. O nome da Dra. Rossana Parente de Souza foi retirada da lista devido a aceitação de sua justificativa nesta sessão. O Defensor Público Geral esclareceu que de acordo com o § 5º do art. 3º do Regimento Interno do CSDP, por ser obrigatório o voto para a escolha dos membros do Conselho Superior, o Defensor Público que deixar de votar, deverá apresentar justificativa ao Conselho, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de registro em ficha funcional, que implicará em avaliação negativa para efeito de critério de desempate em promoção, remoção ou eleição na Defensoria Pública.  No caso, esses defensores teriam lançado em ficha funcional a não votação nem a justificativa para os efeitos acima citados. A Conselheira Alira Menezes pediu a palavra para sugerir que, considerando a aceitação da justificativa extemporânea da Dra. Rossana Parente, que a Corregedoria concedesse novo prazo para que os defensores supra citados pudessem justificar suas ausências, caso contrário, seria anotado em suas fichas funcionais. A Conselheira Flor Cantal pediu a palavra para se manifestar no sentido de que neste caso específico em que foi aceita a justificação extemporânea de uma defensora fosse concedido novo prazo, mas que isso não se tornasse regra geral, não mais ocorrendo nas futuras eleições, pois deve ser encarado com seriedade a obrigatoriedade de voto ou de justificativa nas eleições. O Defensor Geral sugeriu que a justificativa seja dirigida por escrito à Corregedoria Geral no prazo de 15 dias com Aviso de Recebimento. A Conselheira Alira Menezes sugeriu que a Corregedoria notificasse os Defensores acima citados para apresentarem sua justificativa por escrito no prazo de 15 (quinze) dias. O Conselho, por unanimidade, aprovou a sugestão. Ainda no que ocorrer, a Secretária do Conselho leu o Memo 096/ 2010 da Corregedoria com o relatório contendo a avaliação de desempenho de 50 defensores públicos, cuja conclusão transcrevo abaixo: “A Comissão a partir do que fora observado no decorrer de suas atividades verificou que os (as) Defensores (as) Públicos (as) alcançados pelo Estágio Probatório e Avaliação do Desempenho, exercem suas atividades com Parâmetros diferenciados, isto é, controle de secretaria, registro de processos e relatórios. Os processos, em sua maioria, não são registrados na forma implementada pela Instituição, assim como não são devidamente autuados e registrados. Destaca-se também que há deslocamento, por parte dos próprios Defensores (as) Públicos (as), de documentos, tais como processos e peças processuais, levando esta Comissão a considerar que os Defensores Públicos (avaliados pela Comissão) possuem uma concepção de que os documentos acima mencionados pertencem a eles próprios e não à Instituição. Tal prática inviabiliza o desenvolvimento do trabalho de outro Defensor (a) que for designado (a) para a Regional em questão, pois não serão encontrados os registros naquela Defensoria para assim subsidiar o atendimento ao assistido. Através das informações coletadas, destaca-se a importância de um efetivo controle de Secretaria, não só pela pessoa do (a) Defensor (a) Público (a), como também por parte dos Servidores Administrativos, visto que, o desenvolvimento de um trabalho integrado colabora para um melhor funcionamento de todos os setores da Instituição e, para que isto ocorra, é necessário levar em consideração a compreensão, de forma segura, da funcionabilidade da Defensoria Pública e para tanto, propõe-se que se realizem certas medidas corretivas como: orientações técnica contínua, no que tange ao sistema da Defensoria Pública, assim como Procedimentos Administrativos; Normatização. Tais reorientações serviriam para aprimorar o desempenho laboral, tanto dos Defensores (as) Públicos (as) quanto dos Servidores da Defensoria Pública, visando a promoção de uma melhor  atuação da Instituição estabelecendo, da melhor forma, a sua missão que é prestar atendimento jurídico, de qualidade, aos cidadãos e a coletividade carente, que representa o clientela da Instituição. A Comissão apresenta assim, dessa forma, como preceituado em Normas Internas, formulários anexos e individualizados das avaliações dos Defensores Públicos em Estágio Probatório. Dessa forma, os Membros da Comissão de Avaliação do Estágio Probatório, em conformidade com o Artigo 41º da C.F./88, EMC nº. 19 de 04 de junho de 1998, Lei Estadual n° 5.810/94 com as alterações da Lei Estadual nº. 7.071/2007; Lei Complementar Estadual nº. 054/2006; Resolução nº. 014/2007 e Resolução nº. 031/2008, encaminham os presentes relatórios para serem analisados para que   seja   garantida  a  estabilidade dos membros da Defensoria Pública do Estado do Pará, após transcorridos 03 (três) anos de efetivo exercício, após a aprovação na Avaliação Especial de Desempenho, na forma da Legislação vigente. Decreto de 10 de Abril de 2007 – D.O.E. Nº 30902 de 11/04/2007. NOMEAÇÃO POSSE EFETIVO EXERCÍCIO 10/04/2007              10/05/2007 11/05/2007 DEFENSORES PÚBLICOS: DIOGO COSTA ARANTES; JOSEANA ROCHA GODOY SANTANA; EDGAR MOREIRA ALAMAR; MARCUS VINÍCIUS CAMPOS DA SILVEIRA FRANCO; MÔNICA PALHETE FURTADO BELÉM; RODRIGO CERQUEIRA DE MIRANDA; LUCIANA ALBUQUERQUE LIMA; MÁRCIO DA SILVA CRUZ; ALEXANDRE MARTINS BASTOS; ANDRÉA BARRETO RICARTE DE OLIVEIRA; SUZY SOUZA DE OLIVEIRA; ANDERSON DA SILVA PEREIRA; JANICE COSTA DA SILVA; FÁBIO GUIMARÃES LIMA; FELÍCIA MARQUES FIUZA; CARLOS HENRIQUE HARPER COX; ROSSANA PARENTE SOUZA; BRUNO BRAGA CAVALCANTE; AUGUSTO SEIKI KOZU; PAULA CUNHA DA SILVA DENADAI;JENIFFER DE BARROS RODRIGUES; BRENO LUZ MORAES; JOÃO PAULO OLIVEIRA DIAS DE CARVALHO; FÁBIO PIRES NAMEKATA; FERNANDO ALBUQUERQUE DE OLIVEIRA; JOSÉ ANIJAR FRAGOSO REI; LUDMILA CARDOSO LOBÃO; VLADIMIR AUGUSTO DE CARVALHO LOBO E AVELINO KOENIG; JOÃO PERES DE ANDRADE FILHO; RAFAEL DA COSTA SARGES.  Belém, 06 de maio de 2009. LAURA MARIA FRAGOSO PIRES DE FREITAS Corregedora Geral da Defensoria Pública Presidente da Comissão GLEDSON ANTONIO DO NASCIMENTO DINIZ Secretário Executivo da Comissão MARIA LÚCIA NOGUEIRA DE BARROS Membro MARILENE BARBOSA SANTANA DAMASCENO                                                            Membro NAZARÉ GONÇALVES DOS SANTOS                                                               Membro NEIDE SARAH LIMA ROCHA Membro PAULO ROBERTO DA SILVA AVELAR Membro RUY GUILHERME GALVÃO DE SOUSA                                                                   Membro VERA LÚCIA DA SILVA MARQUES                                                                 Membro JOSÉ DA SILVA SALDANHA Membro. Ato contínuo, o Defensor Público Geral leu seu voto: “A Corregedoria Geral, em relatório minucioso, apresenta parecer no sentido de considerar apto ao cargo de defensor público do Estado do Pará todos os defensores públicos do Estado que foram nomeados, em virtude de aprovação em concurso público, na data de 11/05/2007. Como decorrência lógica, todos os defensores retromencionados não mais se sujeitarão as regras do estágio probatório, restando alguns dias para adquirirem a estabilidade na carreira. VOTO DO ESTÁGIO PROBATÓRIO. De fato, face as previsões constantes nas Resoluções 031/2008 e 047/2009, e os Relatórios apresentado pela Comissão de Estágio Probatório – CEP – à Corregedoria Geral, e esta, ao Conselho Superior da Defensoria Pública, indicam no sentido da aptidão dos avaliados ao exercício do cargo. Tendo em vista o Parecer técnico da Corregedoria Geral, e a inexistência de qualquer ato desabonador da conduta dos avaliando no interregno estipulado pela resolução, Voto no sentido de acolhimento do Parecer do órgão correicional, declarando aptos ao cargo todos os defensores cuja situação funcional ora se submete a apreciação deste colegiado. DA ESTABILIDADE Outro aspecto importante a ser considerado é que os nobres conselheiros eleitos pela categoria, em número de 04 (quatro), encerrarão seus mandatos em 30/04/2010, e que as próximas eleições estão marcadas para o próximo dia 15/05/2010 e a posse para 19/05/2010, dia do Defensor Público, conforme Resolução CSDP 052/2010. Em outras palavras, antevê-se que será impossível realizar-se sessão do Conselho Superior da Defensoria Pública no período de 01º de maio a 19 de Maio de 2010, conforme Resolução posto não existir na composição a maioria absoluta de seus membros. Ocorre que todos os defensores públicos nomeados em 11/05/2007 completarão 03 anos de atividades no cargo em 11/05/2010, exatamente no período em que resta inviabilizada sessão do conselho para a avaliação da estabilidade.Para evitar que ocorra mora na análise de situações funcionais de fundamental importância para a atuação com a devida tranqüilidade dos defensores em avaliação, pugna-se pelo reconhecimento da aptidão ao cargo dos defensores nomeados em 11/05/2007, e ato contínuo, que se declare desde logo a Estabilidade Constitucionalmente prevista dos mesmos no Serviço Público Estadual, com a inclusão de cláusula rebus sic stantibus, (desde que não sobrevenha fato reprovável até o fim do período trianual, contado desde a entrada em efetivo exercício), com efeitos retroativos à presente data, ressalvando que o possível fato deva ter ocorrido dentro do período bianual do estágio probatório.Frise-se, por oportuno, que tal medida não é inovadora, sendo de uso corrente em casos similares. Na oportunidade, reproduz-se extrato e anexa-se a íntegra da decisão. MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ EXTRATO DA ATA DA 1ª SESSÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO SUPERIOR – 2009 2.4. MARIELA GÓES CORRÊA, vitaliciamento previsto para o dia 15.01.2009. O processo é redistribuído, através de sorteio, ao Conselheiro LUIZ CESAR TAVARES BIBAS. O Conselheiro efetua o relatório favorável ao vitaliciamento e o Conselho Superior, em face de precedentes (26ª Sessão Ordinária do CSMP, de 17.12.2008, item 3.1.1), diante do disposto no inciso VI do art. 85 da Lei Complementar nº 057/2006 e para que não haja prejuízo à parte interessada, DECIDE, à unanimidade de votos, aplicar a cláusula condicional rebus sic stantibus e confirmar na carreira a Promotora de Justiça MARIELA GÓES CORRÊA, nos termos da proposta da Corregedoria-Geral do Ministério Público e do voto do Conselheiro Relator, para que a Membro adquira a garantia constitucional da vitaliciedade, em 15.01.2009, se nenhum fato novo, superveniente e prejudicial vier a ocorrer até a data retro mencionada, retroagindo o ato à data do efetivo vitaliciamento. 2.5. ELIANE CRISTINA PINTO MOREIRA, vitaliciamento previsto para o dia 24.02.2009. O processo é redistribuído, através de sorteio, ao Conselheiro RICARDO ALBUQUERQUE DA SILVA. 2.6. MÁRCIO LEAL DIAS, vitaliciamento previsto para o dia 19.01.2009. O processo é redistribuído, através de sorteio, ao Conselheiro JOSÉ VICENTE MIRANDA FILHO. O Conselheiro efetua o relatório favorável ao vitaliciamento e o Conselho Superior, em face de precedentes (26ª Sessão Ordinária do CSMP, de 17.12.2008, item 3.1.1), diante do disposto no inciso VI do art. 85 da Lei Complementar nº 057/2006 e para que não haja prejuízo à parte interessada, DECIDE, à unanimidade de votos, aplicar a cláusula condicional rebus sic stantibus e confirmar na carreira o Promotor de Justiça MÁRCIO LEAL DIAS, nos termos da proposta da Corregedoria-Geral do Ministério Público e do voto do Conselheiro Relator, para que o Membro adquira a garantia constitucional da vitaliciedade, em 19.01.2009, se nenhum fato novo, superveniente e prejudicial vier a ocorrer até a data retro mencionada. Belém-Pa, 14 de janeiro de 2009. RAIMUNDO DE MENDONÇA RIBEIRO ALVES Procurador de Justiça Secretário do Conselho Superior do Ministério Público CONCLUSÃO Isto posto, analisando o presente requerimento, nada obsta que este Conselho aprove o requerimento proposto, declarando os Defensores Públicos DIOGO COSTA ARANTES, JOSEANE ROCHA GODOY SANTANA, EDGAR MOREIRA ALAMAR, MARCUS VINÍCIUS CAMPOS DA SILVEIRA FRANCO, MÔNICA PALHETA FURTADO BELÉM, RODRIGO CERQUEIRA DE MIRANDA, LUCIANA ALBUQUERQUE LIMA, MARCIO DA SILVA CRUZ, ALEXANDRE MARTINS BASTOS, ANDRÉA BARRETO RICARTE DE OLIVEIRA, SUZY SOUZA DE OLIVEIRA, ANDERSON DA SILVA PEREIRA, JANICE COSTA DA SILVA, FÁBIO GUIMARÃES LIMA, FELICIA MARQUES FIUZA, HEDY CARLOS SOARES, CARLOS HENRIQUE HARPER COX, ROSSANA PARENTE SOUZA, BRUNO BRAGA CAVALCANTE, AUGUSTO SEIKI KOZU, PAULA CUNHA DA SILVA DENADAI, JENIFFER DE BARROS RODRIGUES, BRENO LUZ MORAIS, JOÃO PAULO OLIVEIRA DIAS DE CARVALHO, FABIO PIRES NAMEKATA, FERNANDO ALBUQUERQUE DE OLIVEIRA, JOSÉ ANIJAR FRAGOSO REI, LUDMILA CARDOSO LOBÃO, VLADIMIR AUGUSTO DE CARVALHO LOBO E AVELINO KOENIG, JOÃO PERES DE ANDRADE FILHO, GIANE DE ANDRADE BUBOLA LIMA e RAFAEL DA COSTA SARGES aptos ao Cargo, bem como os declare estáveis no serviço público, com a cláusula rebus sic stantibus. É o VOTO”. Ato contínuo, a Conselheira Alira Menezes pediu a palavra para observar que pela própria natureza do julgamento do estágio probatório a decisão demanda uma discussão, sendo que a própria Conselheira tem dúvida se essa discussão pode ser feita em sessão aberta, já que a análise é individual de cada colega, então para a própria segurança jurídica do ato e, para evitar que o ajuizamento de novas ações , problema ocorrido em outras oportunidades, a Conselheira gostaria de entender qual o prejuízo que poderia ocorrer se o julgamento da estabilidade dos colegas fosse feito pelo próximo Conselho a ser eleito, já que o mandato do atual está se extinguindo, e, neste caso, que fosse julgado retroativamente, não nesse momento – no item “o que ocorrer”. Ressalta que não levanta dúvidas quanto ao parecer da Corregedoria pois conhece o seu trabalho e respeita muito, mas entende que a análise deve ser de cada defensor avaliado, e não através de uma avaliação coletiva, em uma sessão aberta. Ato contínuo, o Defensor Geral pediu para se pronunciar que o trabalho da Comissão de avaliação foi um trabalho intenso, que a questão técnica foi cumprida, inclusive com o relatório recomendando a aptidão dos defensores avaliados. Que não vê problema em essa avaliação ser julgada no presente momento. A Conselheira Nazaré pediu a palavra para se considerar suspeita de participar do presente julgamento, posto que foi membro da comissão avaliadora. Em seguida, a Conselheira Flor Machado pediu vista dos autos, posto que não conhecia o processo,  para que possa dar seu voto com tranqüilidade e consciência e proferir um julgamento justo. O Defensor Geral convocou, então, os conselheiros para nova sessão ordinária a ser realizada no dia 27 de abril próximo. Todos os Conselheiros se consideraram convocados porém o Subdefensor Geral  informou que estará realizando júri, mas assim que terminar o mesmo tentará chegar tempestivamente à sessão. Nada mais havendo a tratar, mandou o Presidente encerrar, às 17:30 horas a presente ATA que foi lavrada por mim.........................................................., Ana Marina Monteiro Valente do Couto, SECRETÁRIA EXECUTIVA DO CONSELHO,  que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros Natos e demais Conselheiros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará.
ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO        

Defensor Público Geral                            
Presidente do CSDP

Membro Nato

PAULO CÉSAR MARTINS DE ARAUJO BONA        

Subdefensor Público Geral                            
Membro Nato

FLORISBELA MARIA CANTAL MACHADO

Membro Titular

NAZARÉ GONÇALVES DOS SANTOS

Membro Titular

ALIRA CRISTINA FERNANDES DE MENEZES

Membro Titular

TÂNIA DO SOCORRO BANDEIRA DE SOUZA

Membro Titular

Aprovada em 26/04/2010
PAGE  
14

